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Os	embargos	de	declaração,	também	chamados	de	embargos	declaratórios,	são	um	tipo	de	recurso	utilizado	nos	processos	judiciais.Quando	os	embargos	de	declaração	podem	ser	usados?Os	embargos	de	declaração	cabem	quando	uma	decisão	em	um	processo	não	é	clara	ou	deixa	dúvidas	quanto	a	algo	que	foi	decidido.	Podem	ser	usados	pelas	partes
para	pedir	um	esclarecimento	sobre	algum	aspecto	da	decisão.De	acordo	com	o	novo	Código	de	Processo	Civil	(lei	nº	13.105/15),	os	embargos	de	declaração	são	cabíveis	nessas	situações:	para	esclarecer	uma	obscuridade	ou	eliminar	uma	contradição	na	decisão,	pedir	a	manifestação	de	questão	sobre	a	qual	o	juiz	devia	ter	se	manifestado	e	não	o	fez,
para	corrigir	um	erro	material	na	decisão,	como	um	erro	no	cálculo	da	sentença,	por	exemplo.	Para	entender	melhor,	veja	estes	exemplos	de	aplicação	de	embargos	de	declaração:	o	juiz	deixa	de	se	manifestar	sobre	uma	decisão	que	já	foi	dada	em	outro	caso	parecido,	ao	dar	a	decisão	o	juiz	não	segue	o	que	é	determinado	em	uma	súmula	ou
jurisprudência	que	foi	citada	por	uma	das	partes,	o	juiz	deixa	de	se	manifestar	e	decidir	sobre	argumentos	importantes	alegados	pelas	partes	durante	o	processo.	Em	situações	como	essas	é	possível	usar	os	embargos	de	declaração	para	pedir	ao	juiz	o	esclarecimento	destas	questões.Embargos	de	declaração	podem	mudar	uma	decisão?É	importante
saber	que	os	embargos	de	declaração	não	podem	ser	usados	para	pedir	alterar	ou	invalidação	de	uma	decisão,	sua	função	é	somente	esclarecer	dúvidas	ou	pontos	imprecisos.	Os	embargos	de	declaração	não	têm	a	função	de	modificar	a	decisão,	ou	seja,	não	têm	efeito	modificativo	da	sentença.Como	fazer	os	embargos	de	declaraçãoO	recurso	deve	ser
enviado	ao	mesmo	juiz	ou	ao	colegiado	de	juízes	(no	caso	dos	Tribunais)	que	deu	a	decisão.O	pedido	deve	conter	a	indicação	clara	e	objetiva	do	esclarecimento	que	é	pedido	pela	parte.Embargos	protelatóriosEmbargos	protelatórios	são	os	embargos	usados	apenas	para	que	uma	das	partes	alongue	o	processo,	no	sentido	de	"ganhar	tempo"	até	o	final
da	ação	judicial.A	lei	determina	que	os	embargos	declaratórios	não	podem	ser	usados	e,	se	isto	acontecer,	existe	a	previsão	de	aplicação	de	multa	de	até	2%	do	valor	atualizado	da	causa.	Se	a	hipótese	acontecer	mais	de	uma	vez,	a	multa	pode	chegar	até	10%	do	valor	da	causa.Prazo	dos	embargos	de	declaraçãoConforme	o	novo	CPC,	o	prazo	para	os
embargos	de	declaração	é	de	5	dias	a	partir	da	data	da	publicação	da	decisão	e	os	embargos	devem	ser	encaminhados	ao	mesmo	órgão	de	onde	se	originou	a	decisão.O	juiz	ou	o	colegiado	de	juízes	intimará	(chamará)	a	outra	parte	que	se	manifeste	no	prazo	de	5	dias.	Esta	manifestação	é	chamada	de	impugnação	aos	embargos	de	declaração.Depois
disso,	o	julgamento	dos	embargos	de	declaração	também	deve	acontecer	em	até	5	dias.Efeitos	dos	embargos	de	declaraçãoOs	embargos	de	declaração	têm	alguns	efeitos.	Saiba	sobre	eles:Efeito	devolutivoOs	embargos	de	declaração	têm	efeito	devolutivo.	Isso	significa	que	devem	ser	encaminhados	ao	mesmo	órgão	ou	juiz	que	deu	a	decisão,	ou	seja,
são	devolvidos	ao	local	de	origem	da	decisão.Efeito	suspensivoDe	acordo	com	o	artigo	1026	do	CPC	os	embargos	de	declaração	não	têm	efeito	suspensivo,	mas	eles	interrompem	o	prazo	para	que	outros	tipos	de	recursos	sejam	interpostos.	Isso	quer	dizer	que	os	embargos	de	declaração	suspendem	os	prazos	para	outros	recursos.Os	prazos	são
suspensos	para	todas	as	partes	do	processo,	não	somente	para	a	parte	que	interpôs	o	recurso.	Da	mesma	forma,	a	interrupção	de	prazo	vale	para	todos	os	atos	processuais	e	não	somente	para	o	ato	questionado	nos	embargos.Exceção	ao	efeito	suspensivoA	exceção	nessa	situação	acontece	quando	o	processo	corre	nos	Juizados	Especiais.	Nestes
Juizados	a	interposição	de	embargos	declaratórios	suspende	o	prazo	somente	para	interposição	do	recurso	principal.Embargos	de	declaração	com	efeitos	infringentes	ou	modificativosEfeitos	infringentes	é	a	possibilidade	de	que	um	recurso	possa	modificar	a	decisão	dada.	Ainda	que	não	seja	a	função	principal	desse	recurso,	os	embargos	podem	ter
efeitos	infringentes,	ou	seja,	podem	alterar	algum	aspecto	da	decisão.Entretanto,	não	se	pode	afirmar	que	os	embargos	de	declaração	têm	efeitos	infringentes	em	relação	ao	conteúdo	decisório,	já	que	não	é	permitido	que	o	resultado	da	decisão	seja	alterado	através	do	recurso	de	embargos	declaratórios.Qual	o	recurso	cabível	se	os	embargos	de
declaração	forem	rejeitados?Caso	os	embargos	de	declaração	sejam	rejeitados	o	recurso	cabível	é	a	apelação.	De	acordo	com	a	jurisprudência	é	possível	interpor	um	recurso	de	apelação	para	o	Tribunal.Por	exemplo:	caso	o	entendimento	do	Tribunal	seja	diferente	do	entendimento	do	juiz,	pode	ser	determinado	que	seja	feita	a	declaração	pedida	pela
parte.Conheça	mais	sobre	jurisprudência.Embargos	de	declaração	na	Justiça	do	TrabalhoOs	embargos	de	declaração	também	são	cabíveis	na	Justiça	do	Trabalho,	mas	as	hipóteses	de	aplicação	são	mais	limitadas.Conforme	o	artigo	897-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT),	embargos	de	declaração	são	cabíveis	apenas	em	sentenças	ou
acórdãos.	O	prazo	para	o	recurso	também	é	de	5	dias.Leia	também	o	artigo	O	que	é	a	CLT?	e	saiba	quais	são	os	principais	direitos	trabalhistas.Veja	também	No	Novo	CPC	(Lei	nº	13.105/2015),	os	embargos	são	recursos	que	têm	como	respaldo	de	existência	a	premissa	constitucional	de	que	todas	as	decisões	judiciais	devem	ser	justificadas	de	acordo
com	as	leis	e	que	devem	ser	claras	a	respeito	de	seus	motivos.	Embora	as	decisões	judiciais	sejam	tomadas	em	acordo	com	o	que	a	lei	estipula	e	com	as	argumentações	e	provas	que	ambas	as	partes	apresentam,	as	decisões	judiciais	são	tomadas	por	seres	humanos	que,	por	natureza,	estão	sujeitos	a	erros	e	equívocos.	Decisões	judiciais	têm	como
objetivo	dar	um	resultado	definitivo	a	um	embate	entre	partes	de	um	processo.	E	os	embargos	são	uma	forma	das	partes	esclarecerem	esse	resultado	proferido	pelo	juiz	ou	órgão	colegiado.	Isso	quer	dizer	que	um	juiz	ou	órgão	colegiado	pode	acabar	tomando	uma	decisão	judicial	sem	levar	em	consideração	todos	os	pontos	apresentados	pelas	partes,
ou	pode	acabar	não	sendo	claro	em	sua	decisão.	Os	embargos	existem	com	o	objetivo	de	corrigir	esses	e	outros	problemas.	Embargar	significa	impedir,	colocar	um	obstáculo,	conter,	reprimir,	não	deixar	que	algo	se	manifeste.	No	direito,	os	embargos,	como	uma	forma	de	recurso	a	decisões	judiciais,	possuem	o	mesmo	objetivo.	Os	embargos	são	tipos
de	recursos	contra	decisões	de	juízes	ou	órgãos	colegiados	(entendem-se	como	órgãos	colegiados	os	Tribunais,	onde	o	julgamento	de	uma	causa	é	realizado	por	um	grupo	de	pessoas,	não	uma	só).	Eles	são	recursos	tomados	em	sentenças,	acórdãos	e	outras	decisões	judiciais	de	qualquer	instância	do	direito.	Embarga-se	para	pedir	unanimidade,
concordância	com	a	jurisprudência	aplicável,	esclarecimentos	ou	manifestações	de	juízes	ou	órgãos	colegiados	sobre	decisões	judiciais.	Dentro	do	Novo	Código	de	Processo	Civil	(Lei	nº	13.105/2015),	por	exemplo,	o	embargo	de	declaração	é	descrito	no	artigo	1.022,	enquanto	o	embargo	de	divergência	é	detalhado	nos	artigos	1.043	e	1.044.
Entretanto,	os	embargos	não	são	exclusivos	da	área	do	Direito	Civil.	Há	embargos	nas	áreas	penais	e	trabalhistas	também,	por	exemplo.	[adrotate	banner=”8″]	Mesmo	havendo	tipos	diferentes	de	embargos	para	situações	e	contextos	diferentes,	todos	possuem	o	mesmo	propósito:	tornar	mais	clara	e	unânime	a	decisão	do	juiz	ou	órgão	colegiado	sobre
uma	demanda	específica.	Isso	quer	dizer	que	os	embargos	não	têm	como	objetivo	alterar,	reformar	ou	invalidar	uma	decisão	tomada	pelo	juiz	ou	órgão	colegiado,	existindo	outros	recursos	cabíveis	para	essas	situações.	–	O	propósito	dos	embargos	é	tornar	uma	decisão	que	pode	estar	ambígua	clara;–	fazer	com	que	certas	matérias	que	foram	omitidas
sejam	abordadas;	–	que	algum	erro	material	seja	reparado	na	decisão;	que	uma	decisão	de	um	órgão	colegiado	seja	unânime;	–	que	as	decisões	de	órgãos	colegiados	sigam	a	jurisprudência	de	casos	similares,	entre	outros.	Como	vimos	anteriormente,	os	embargos	como	recursos	possuem	o	objetivo	de	tornar	uma	decisão,	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado,
mais	clara,	não	omissa	e	unânime,	garantindo	que	todos	os	pontos	descritos	em	uma	ação	tenham	sido	ponderados	e	avaliados	antes	de	uma	decisão	ser	formada.	Os	embargos	existem	como	recurso	baseados	nos	princípios	constitucionais	fundamentais,	que	exigem	que	as	decisões	judiciais	sejam	unânimes,	claras,	coerentes	e	que	não	abram
possibilidade	para	o	contraditório.	No	direito	brasileiro,	existem	diferentes	tipos	de	embargos	para	situações	distintas.	Abaixo,	veremos	as	características,	formações	e	objetivos	dos	embargos	de	declaração,	os	embargos	divergentes	e	os	infringentes.	[adrotate	banner=”24″]	Os	embargos	de	declaração,	também	chamados	de	embargos	declaratórios,
são	um	tipo	de	recurso	tipificado	pelo	artigo	1.022	do	Novo	Código	de	Processo	Civil	(Novo	CPC).	O	objetivo	dos	embargos	de	declaração	é	tornar	clara	a	decisão	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado.	De	acordo	com	o	Novo	CPC	(artigo	1.022),	o	embargo	de	declaração	cabe	contra	qualquer	decisão	judicial	para:	“I	–	esclarecer	obscuridade	ou	eliminar
contradição;	II	–	suprir	omissão	de	ponto	ou	questão	sobre	o	qual	devia	se	pronunciar	o	juiz	de	ofício	ou	a	requerimento;	III	–	corrigir	erro	material”.	Nota-se	que	o	Novo	CPC	institui	que	o	embargo	declaratório	pode	ser	usado	em	qualquer	decisão	judicial,	não	apenas	em	sentenças	e	acórdãos,	como	era	previsto	no	CPC	de	1973.	Isso	quer	dizer	que
qualquer	manifestação	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado	que	tem	como	objetivo	determinar	algo	pode	ser	embargado	por	meio	do	recurso,	fazendo	com	que	as	decisões	sempre	respeitem	os	preceitos	legais.	Ou	seja,	os	embargos	declaratórios	têm	como	objetivo	assegurar	que	o	juiz	contemple	a	jurisprudência	sobre	o	assunto	e	que	leve	em	consideração
todos	os	pontos	discutidos	entre	as	partes	para	tomar	uma	decisão,	com	o	objetivo	de	aplicar	a	lei	da	forma	mais	correta	possível.	A	correção	de	erro	material	também	é	um	ponto	importante	dos	embargos	de	declaração.	O	item	foi	incluído	no	Novo	CPC	e	leva	em	consideração	possíveis	erros	de	cálculo	material	(de	indenizações,	obrigações	de
pagamento,	divisões,	custas	processuais…)	feitos	na	ação.	No	geral,	os	embargos	de	declaração	não	mudam	a	essência	da	decisão	judicial.	Eles	são	utilizados	para	esclarecer	pontos	que	talvez	tenham	ficado	ambíguos	ou	tenham	sido	omitidos	e	para	corrigir	erros,	tornando	a	decisão	clara.	Entretanto,	há	a	possibilidade	da	decisão	ser	alterada	após
ser	reavaliada.	Os	embargos	de	declaração	possuem	o	efeito	devolutivo	da	decisão.	Ou	seja:	a	decisão	é	revista	pelo	juiz	ou	pelo	órgão	colegiado	e	refeita,	contemplando	os	pedidos	e	acusações	feitas	pelo	embargante.	Além	disso,	os	embargos	de	declaração	interrompem	os	prazos	de	outros	recursos,	o	que	significa	que,	enquanto	a	decisão	é	analisada
novamente,	os	prazos	para	outros	recursos	(como	uma	apelação	à	sentença,	por	exemplo)	serão	zerados	e	só	voltarão	a	correr	após	a	análise	e	decisão	do	juiz	sobre	o	embargo	declaratório.	É	importante	destacar	que,	caso	o	juiz	entenda	que	o	embargo	declaratório	estabelecido	seja	protelatório,	ou	seja,	tenha	como	objetivo	apenas	dificultar	e	atrasar
as	decisões	judiciais,	pode-se	aplicar	uma	multa	de	até	2%	do	valor	da	causa	ao	embargante.	Caso	o	embargante	torne	a	entrar	com	o	mesmo	recurso	com	o	mesmo	objetivo,	a	multa	pode	subir	para	até	10%	do	valor	da	causa,	além	de	proibir	demais	embargos	da	parte	na	ação.	O	recurso	de	embargo	de	divergência	está	exposto	nos	artigos	1.043	e
1.044	do	Novo	CPC.	Diferente	dos	embargos	declaratórios,	os	embargos	de	divergência	têm	como	alvo	apenas	decisões	tomadas	por	Tribunais,	como	o	Superior	Tribunal	de	Justiça	(STJ)	ou	o	Supremo	Tribunal	Federal	(STF).	Os	embargos	de	divergência	são	fundamentados	no	preceito	de	que	os	Tribunais	devem	ser	coerentes	em	relação	ao
entendimento	do	coletivo	a	respeito	de	assuntos	similares.	Assim,	o	embargo	de	divergência	foi	criado	com	o	objetivo	de	uniformizar	a	jurisprudência	dos	Tribunais,	fazendo	com	que	as	decisões	tenham	similaridades	com	decisões	tomadas	anteriormente	sobre	o	mesmo	assunto.	Isso	quer	dizer	que	a	jurisprudência	deve	se	manter	alinhada	e	coerente
dentro	de	um	Tribunal,	para	que	não	existam	medidas	diferentes	sobre	um	mesmo	assunto	ou	assuntos	similares.	O	embargo	de	divergência	busca	impugnar	uma	decisão	que	não	esteja	de	acordo	com	outros	acórdãos,	numa	perspectiva	processual	ou	material,	realizados	em	um	mesmo	Tribunal.	De	acordo	com	o	artigo	1.043	do	Novo	CPC,	cabe	o
recurso	de	embargo	de	divergência	quando:	“I	–	em	recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal,	sendo	os	acórdãos,	embargado	e	paradigma,	de	mérito;	III	–	em	recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal,
sendo	um	acórdão	de	mérito	e	outro	que	não	tenha	conhecido	do	recurso,	embora	tenha	apreciado	a	controvérsia”.	Esse	é	um	dos	motivos	que	fazem	da	jurisprudência	algo	tão	importante	para	a	tomada	de	decisões	judiciais	de	Tribunais.	É	importante	que	exista	um	alinhamento	de	ideias	e	de	interpretações	da	lei	entre	membros	do	mesmo	Tribunal,
com	o	objetivo	de	aplicar	a	lei	da	forma	mais	homogênea	possível.	A	pessoa	que	entra	com	o	embargo	de	divergência	deve	apresentar	ao	órgão	colegiado	as	situações	onde	as	decisões	do	Tribunal	foram	diferentes	da	decisão	tomada	no	processo,	indicando	os	motivos	que	levam	às	situações	serem	similares,	conforme	aponta	o	parágrafo	4º	do	artigo
1.043	do	Novo	CPC:	“§	4º	O	recorrente	provará	a	divergência	com	certidão,	cópia	ou	citação	de	repositório	oficial	ou	credenciado	de	jurisprudência,	inclusive	em	mídia	eletrônica,	onde	foi	publicado	o	acórdão	divergente,	ou	com	a	reprodução	de	julgado	disponível	na	rede	mundial	de	computadores,	indicando	a	respectiva	fonte,	e	mencionará	as
circunstâncias	que	identificam	ou	assemelham	os	casos	confrontados”.	Os	embargos	infringentes	eram	um	tipo	de	recurso	que	estava	previsto	no	artigo	530	do	Código	de	Processo	Civil	de	1973.	Esse	recurso	tinha	como	objetivo	fazer	com	que	o	órgão	colegiado	em	questão	apresentasse	uma	decisão	unânime	e	consensual,	sem	abertura	para	o
contraditório.	Na	época,	o	texto	do	CPC/73	apresentava	a	possibilidade	de	embargo	infringente	no	seguinte	caso:	“Art.	530.	Cabem	embargos	infringentes	quando	não	for	unânime	o	julgado	proferido	em	apelação	e	em	ação	rescisória.	Se	o	desacordo	for	parcial,	os	embargos	serão	restritos	à	matéria	objeto	da	divergência”.	Atualmente,	os	embargos
infringentes	não	fazem	mais	parte	dos	recursos	cabíveis	e	tipificados	pelo	Novo	CPC.	Atualmente,	é	o	artigo	942	do	Código	de	2015	que	aponta	o	que	deve	ser	feito	quando	uma	decisão	de	um	Tribunal	não	é	unânime,	conforme	revelado	abaixo:	“Art.	942.	Quando	o	resultado	da	apelação	for	não	unânime,	o	julgamento	terá	prosseguimento	em	sessão	a
ser	designada	com	a	presença	de	outros	julgadores,	que	serão	convocados	nos	termos	previamente	definidos	no	regimento	interno,	em	número	suficiente	para	garantir	a	possibilidade	de	inversão	do	resultado	inicial,	assegurado	às	partes	e	a	eventuais	terceiros	o	direito	de	sustentar	oralmente	suas	razões	perante	os	novos	julgadores.	§	1º	Sendo
possível,	o	prosseguimento	do	julgamento	dar-se-á	na	mesma	sessão,	colhendo-se	os	votos	de	outros	julgadores	que	porventura	componham	o	órgão	colegiado.	§	2º	Os	julgadores	que	já	tiverem	votado	poderão	rever	seus	votos	por	ocasião	do	prosseguimento	do	julgamento.	§	3º	A	técnica	de	julgamento	prevista	neste	artigo	aplica-se,	igualmente,	ao
julgamento	não	unânime	proferido	em:	I	–	ação	rescisória,	quando	o	resultado	for	a	rescisão	da	sentença,	devendo,	nesse	caso,	seu	prosseguimento	ocorrer	em	órgão	de	maior	composição	previsto	no	regimento	interno;	II	–	agravo	de	instrumento,	quando	houver	reforma	da	decisão	que	julgar	parcialmente	o	mérito.	§	4º	Não	se	aplica	o	disposto	neste
artigo	ao	julgamento:	I	–	do	incidente	de	assunção	de	competência	e	ao	de	resolução	de	demandas	repetitivas;	II	–	da	remessa	necessária;	III	–	não	unânime	proferido,	nos	tribunais,	pelo	plenário	ou	pela	corte	especial”.	Isso	significa	que,	atualmente,	esse	rito	previsto	no	Novo	CPC	é	automaticamente	realizado	pelo	Tribunal	quando	uma	decisão	não	é
unânime.	São	chamados	novos	julgadores	para	contemplar	o	processo	(ou	partes	dele)	para	que	se	chegue	a	um	consenso,	sem	espaço	para	contradições	ou	outras	aberturas.	Os	embargos	infringentes	tinham	como	objetivo	fazer	com	que	uma	matéria	já	discutida	por	um	órgão	colegiado	fosse	rediscutida,	com	o	objetivo	de	fazer	com	que	a	decisão
fosse	concordada	por	todos.	Atualmente,	o	regimento	do	Novo	CPC	ordena	que	novas	pessoas	sejam	convocadas	para	evitar	a	possibilidade	do	contraditório	em	uma	decisão	judicial.	Execução	fiscal	é	a	maneira	que	a	fazenda	pública	utiliza	para	fazer	a	cobrança	de	créditos	tributários.	Segundo	a	lei	das	execuções	fiscais,	isto	é,	a	Lei	6.380/80:	“Art.
2º	–	Constitui	Dívida	Ativa	da	Fazenda	Pública	aquela	definida	como	tributária	ou	não	tributária	na	Lei	nº	4.320,	de	17	de	março	de	1964,	com	as	alterações	posteriores,	que	estatui	normas	gerais	de	direito	financeiro	para	elaboração	e	controle	dos	orçamentos	e	balanços	da	União,	dos	Estados,	dos	Municípios	e	do	Distrito	Federal.”	A	inexistência	de
qualquer	um	desses	requisitos,	é	dessa	forma,	uma	maneira	de	elaborar	primeira	defesa.	No	entanto,	existe	também	outro	meio,	chamado	embargo	à	execução.	Para	isso,	segundo	dispõe	o	art.	16º	da	lei	de	execuções	fiscais:	“Art.	16	–	O	executado	oferecerá	embargos,	no	prazo	de	30	(trinta)	dias,	contados:	I	–	do	depósito;	II	–	da	juntada	da	prova	da
fiança	bancária	ou	do	seguro	garantia;	III	–	da	intimação	da	penhora”	Entretanto,	para	oferecer	embargos	à	execução,	o	executado	deverá	obrigatoriamente	garantir	o	juízo,	segundo	os	§§	1º	e	2º	do	art.	16º	acima	citado:	“§	1º	–	Não	são	admissíveis	embargos	do	executado	antes	de	garantida	a	execução.	§	2º	–	No	prazo	dos	embargos,	o	executado
deverá	alegar	toda	matéria	útil	à	defesa,	requerer	provas	e	juntar	aos	autos	os	documentos	e	rol	de	testemunhas,	até	três,	ou,	a	critério	do	juiz,	até	o	dobro	desse	limite”	Neste	caso,	portanto,	é	possível	suspender	a	exigibilidade	do	crédito	tributário.	Para	resumir,	então,	os	embargos	à	execução	são	formas	de	se	defender	de	créditos	tributários	da
fazenda	pública.	[adrotate	banner=”20″]	Muitas	mudanças	foram	realizadas	no	Novo	CPC.	Para	recursos	como	os	embargos	de	declaração	e	de	divergência,	presentes	no	Código,	não	foi	diferente.	Veremos	abaixo	quais	são	as	principais	mudanças	que	o	Novo	CPC	trouxe	para	os	embargos	de	declaração	e	de	divergência,	os	dois	recursos	que	estão
presentes	no	Código.	Para	os	embargos	de	declaração	(artigo	1.022	do	Novo	CPC),	por	exemplo,	a	possibilidade	de	utilizar	esse	recurso	para	correção	de	erro	material	foi	introduzida.		O	que	significa	que	o	recurso	é	válido	também	para	corrigir	erros	em	valores	indenizatórios,	partilhas,	multas	e	outros	relacionados	que	tenham	sido	cometidos	pelo
juiz	ou	órgão	colegiado.	Além	disso,	o	parágrafo	único	do	artigo	1.022	do	Novo	CPC	expressa	em	quais	hipóteses	onde	fica	clara	a	omissão	do	julgador	(um	dos	motivos	para	entrar	com	o	recurso),	conforme	mostrado	abaixo:	“Considera-se	omissa	a	decisão	que:	I	–	deixe	de	se	manifestar	sobre	tese	firmada	em	julgamento	de	casos	repetitivos	ou	em
incidente	de	assunção	de	competência	aplicável	ao	caso	sob	julgamento;	II	–	incorra	em	qualquer	das	condutas	descritas	no	art.	489,	§	1º”.	No	Novo	CPC,	o	prazo	para	que	o	embargante	entre	com	o	recurso	contra	a	decisão	judicial	é	de	cinco	dias,	lembrando	que,	no	Novo	CPC,	os	prazos	são	contados	apenas	em	dias	úteis.	O	artigo	1.023	do	Novo
CPC	aponta	o	prazo	para	a	entrada	do	recurso,	como	ele	deve	ser	feito	e	quais	são	os	itens	que	devem	ser	apontados,	conforme	indicado:	“Art.	1.023.	Os	embargos	serão	opostos,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias,	em	petição	dirigida	ao	juiz,	com	indicação	do	erro,	obscuridade,	contradição	ou	omissão,	e	não	se	sujeitam	a	preparo”.	A	partir	da	entrega	da
petição	ao	juiz,	o	mesmo	terá	o	prazo	de	cinco	dias	para	julgar	os	embargos,	conforme	aponta	o	artigo	1.024	do	Novo	CPC.	Os	embargos	de	divergência	sofreram	algumas	modificações	quando	passaram	do	CPC	de	1973	para	o	Novo,	de	2015.	O	Novo	CPC,	quando	feito,	instituía	quatro	situações	onde	os	embargos	de	divergência	poderiam	ser
utilizados,	em	contraste	com	o	anterior,	que	denominava	apenas	duas.	Entretanto,	a	Lei	nº	13.256/16	modificou	isso,	fazendo	com	que	ficassem,	novamente,	apenas	dois	pontos.	São	esses:	“Art.	1.043.	É	embargável	o	acórdão	de	órgão	fracionário	que:	I	–	em	recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro
órgão	do	mesmo	tribunal,	sendo	os	acórdãos,	embargado	e	paradigma,	de	mérito;	III	–	em	recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal,	sendo	um	acórdão	de	mérito	e	outro	que	não	tenha	conhecido	do	recurso,	embora	tenha	apreciado	a	controvérsia”.	No	Novo	CPC,	os
procedimentos	e	prazos	dos	embargos	de	divergência	são	delegados	aos	Tribunais	Superiores,	que	devem	estabelecer	suas	regras	a	partir	de	seus	regimentos	internos.	Independente	do	tipo,	quando	um	processo	sofre	um	embargo,	significa	que	uma	das	partes	solicitou	algum	esclarecimento,	clareza	ou	explicação	de	alguma	decisão.	Isto	é,	a	decisão
foi	contestada	e	ainda	não	pode	ser	válida.	Os	recursos	em	processos	estão	dispostos	na	lei	suprema,	isto	é,	a	constituição	federal	de	1988:	“Art.	5º	Todos	são	iguais	perante	a	lei,	sem	distinção	de	qualquer	natureza,	garantindo-se	aos	brasileiros	e	aos	estrangeiros	residentes	no	País	a	inviolabilidade	do	direito	à	vida,	à	liberdade,	à	igualdade,	à
segurança	e	à	propriedade,	nos	termos	seguintes:[…]LV	–	aos	litigantes,	em	processo	judicial	ou	administrativo,	e	aos	acusados	em	geral	são	assegurados	o	contraditório	e	ampla	defesa,	com	os	meios	e	recursos	a	ela	inerentes;”	Assim,	solicitar	maior	clareza	em	decisões	judiciais	é	um	Direito	de	qualquer	cidadão.	Embora	o	foco	deste	artigo	seja	nos
embargos	como	formas	de	recursos	no	Novo	Código	de	Processo	Civil,	eles	são	comuns	em	outras	áreas	do	direito,	como	veremos	a	seguir.	No	Direito	Penal	também	há	o	embargo	declaratório	como	recurso	contra	decisão	judicial.	E,	como	no	Novo	CPC,	seu	objetivo	é	o	de	esclarecer	uma	decisão	que	tenha	seja	obscura,	ambígua,	contraditória	ou
omissa.	Os	embargos	de	declaração	do	processo	penal	estão	previstos	nos	artigos	382,	619	e	620	do	Código	de	Processo	Penal.	Diferente	do	Novo	CPC,	o	prazo	para	os	embargos	declaratórios	no	CPP	é	de	dois	dias,	suspendendo	os	prazos	de	outros	recursos	interpostos.	Além	dos	embargos	de	declaração,	o	CPP	prevê	a	possibilidade	de	embargos
infringentes	para	a	defesa,	que	pode	entrar	com	o	recurso	quando,	na	2ª	instância,	não	houver	acórdão	unânime	entre	os	julgadores.	Os	embargos	de	declaração	também	fazem	parte	do	Direito	Trabalhista,	baseado	no	artigo	897-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT).	Entretanto,	o	artigo	da	CLT	aponta	que	cabem	embargos	de	declaração
trabalhista	apenas	em	sentenças	e	acórdãos,	enquanto	o	Novo	CPC	aponta	que	o	recurso	é	válido	para	qualquer	decisão	judicial.	Por	isso,	a	Instrução	Normativa	nº	39/2016,	do	Tribunal	Superior	do	Trabalho	(TST),	define,	no	artigo	9º,	o	seguinte:	“Art.	9º	O	cabimento	dos	embargos	de	declaração	no	Processo	do	Trabalho,	para	impugnar	qualquer
decisão	judicial,	rege-se	pelo	art.	897-A	da	CLT	e,	supletivamente,	pelo	Código	de	Processo	Civil	(arts.	1022	a	1025;	§§	2º,	3º	e	4º	do	art.	1026),	excetuada	a	garantia	de	prazo	em	dobro	para	litisconsortes	(§	1º	do	art.	1023)”.	Essa	Instrução	aponta	que	as	mudanças	do	Novo	CPC	se	aplicam,	também,	ao	processo	trabalhista,	fazendo	com	que	o
embargo	declaratório	seja	válido	não	somente	na	sentença	ou	acórdão,	mas	em	qualquer	decisão	judicial.	No	Direito	Tributário,	o	embargo	à	execução	fiscal	é	um	tipo	de	recurso	que	pode	ser	feito	por	quem	deve	à	Fazenda	Pública	e	tem	a	sua	dívida	executada.	Na	Lei	de	Execuções	Fiscais,	no	entanto,	o	devedor	precisa	garantir	o	valor	da	dívida	ao
entrar	com	o	recurso,	mesmo	que	diga	que	a	dívida	é	incorreta,	imprópria,	com	valor	acima	do	real	ou	outros.	O	que	são	os	embargos?	Os	embargos	são	tipos	de	recursos	contra	decisões	de	juízes	ou	órgãos	colegiados	(entendem-se	como	órgãos	colegiados	os	Tribunais,	onde	o	julgamento	de	uma	causa	é	realizado	por	um	grupo	de	pessoas,	não	uma
só).	Para	que	eles	servem?	Mesmo	havendo	tipos	diferentes	de	embargos	para	situações	e	contextos	diferentes,	todos	possuem	o	mesmo	propósito:	tornar	mais	clara	e	unânime	a	decisão	do	juiz	ou	órgão	colegiado	sobre	uma	demanda	específica.	Tipos	de	embargos	no	processo	civil	Como	vimos	anteriormente,	os	embargos	como	recursos	possuem	o
objetivo	de	tornar	uma	decisão,	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado,	mais	clara,	não	omissa	e	unânime,	garantindo	que	todos	os	pontos	descritos	em	uma	ação	tenham	sido	ponderados	e	avaliados	antes	de	uma	decisão	ser	formada.	Este	artigo	teve	como	objetivo	explicar	como	funcionam	os	embargos	em	diferentes	ramos	do	direito,	embora	o	foco	tenha
sido	nos	embargos	de	declaração	e	de	divergência,	presentes	no	Novo	Código	de	Processo	Civil.	Além	de	explicar	como	funcionam	esses	recursos	importantes,	levamos	em	consideração	como	o	Novo	CPC	alterou	a	forma	com	que	prazos	processuais	são	calculados.	Se	você	quiser	saber	mais	sobre	prazos	no	Novo	CPC,	confira	esse	artigo,	onde	falamos
tudo	sobre	o	assunto.	Esperamos	que	este	artigo	tenha	sanado	dúvidas	a	respeito	de	como	os	diferentes	tipos	de	embargos	funcionam	como	recursos,	não	só	no	Código	de	Processo	Civil,	mas	em	outras	áreas	do	direito,	como	o	direito	tributário,	penal	e	trabalhista.	Receba	meus	artigos	jurídicos	por	email	Preencha	seus	dados	abaixo	e	receba	um
resumo	de	meus	artigos	jurídicos	1	vez	por	mês	em	seu	email	O	art.5º	da	Constituição	Federal	garante	que	“aos	litigantes,	em	processo	judicial	ou	administrativo,	e	aos	acusados	em	geral	são	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	com	os	meios	e	recursos	a	ela	inerentes”.Em	virtude	desta	previsão	constitucional,	os	cidadãos	podem	questionar
as	deliberações	da	primeira,	da	segunda	e	também	das	instâncias	superiores.O	Código	de	Processo	Civil	(CPC)	prevê	oito	tipos	de	recursos,	que	podem	ser	propostos	em	fases	distintas	do	processo.	Entre	os	diversos	tipos	de	apelações,	os	embargos	são	aqueles	que	contestam	decisões	definitivas.	Conheça	os	tipos	de	embargos.Divergente	Foi	criado
com	o	objetivo	de	uniformizar	a	jurisprudência	interna	do	Superior	Tribunal	de	Justiça	(STJ)	e	do	Supremo	Tribunal	Federal	(STF).	No	STJ,	ele	pode	ser	proposto	quando	o	acórdão	de	turma	ou	seção	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal.	No	caso	do	STF,	é	cabível	quando	o	acórdão	divergir	do	entendimento	de	turma	ou
do	plenário.	O	instrumento	é	usado	para	impugnar	apenas	decisões	colegiadas.Infringente	Pode	ser	proposto	quando	não	há	unanimidade	na	decisão	colegiada.	Esse	recurso	questiona	itens	específicos	em	que	houve	discordância	e,	caso	seja	aceito,	tem	efeito,	seja	de	suspensão,	seja	de	reapreciação,	apenas	sobre	esses	pontos.	Não	há	alteração	no
restante	da	decisão.	De	declaração	É	usado	para	esclarecer	omissão,	obscuridade	ou	contradição	no	acórdão	no	tribunal	que	proferiu	a	decisão.	O	instrumento	não	permite,	no	entanto,	a	revogação	do	mérito.	Deve	ser	apresentado	até	dois	dias	depois	de	a	sentença	ser	prolatada.	Os	embargos	são	um	recurso	chave	no	sistema	jurídico	brasileiro.	Eles
permitem	que	as	partes	desafiem	decisões	judiciais.	Segundo	o	Novo	Código	de	Processo	Civil	(Lei	nº	13.105/2015),	os	embargos	ajudam	a	esclarecer	dúvidas,	corrigir	contradições	e	completar	omissões.	Isso	é	essencial	para	que	as	decisões	sejam	justas	e	claras.	Os	embargos	no	processo	civil	seguem	regras	específicas.	O	Novo	CPC	define	prazos	e
passos	para	pedir	embargos.	Principais	Pontos	a	Serem	Considerados	Os	embargos	são	um	recurso	que	pode	ser	utilizado	para	contestar	decisões	judiciais.	Os	embargos	no	processo	civil	são	regulamentados	pelo	Novo	Código	de	Processo	Civil	(Lei	nº	13.105/2015).	O	prazo	para	interposição	de	embargos	de	declaração	é	de	5	dias	úteis.	Os	embargos
podem	ser	utilizados	para	esclarecer	obscuridades,	eliminar	contradições	e	suprir	omissões	em	decisões	judiciais.	Os	embargos	são	fundamentais	para	garantir	que	as	decisões	sejam	justas	e	claras.	Os	embargos	no	processo	civil	são	uma	ferramenta	importante	para	as	partes	que	desejam	contestar	decisões	judiciais.	O	que	são	embargos	no	direito
brasileiro	Os	embargos	são	um	recurso	importante	no	direito	brasileiro.	Eles	são	usados	para	corrigir	problemas	nas	decisões	judiciais.	Isso	inclui	obscuridade,	contradição	ou	omissão.	No	processo	civil,	os	embargos	são	essenciais	para	garantir	decisões	justas	e	claras.	Existem	diferentes	tipos	de	embargos.	Cada	um	tem	seu	objetivo	e	prazo	para	ser
apresentado.	Os	embargos	permitem	questionar	decisões	judiciais	injustas	ou	incompletas.	Eles	não	são	para	atrasar	o	processo.	Mas	sim	para	garantir	a	justiça.	No	Brasil,	os	embargos	são	regulamentados	pelo	Código	de	Processo	Civil	(CPC).	Eles	podem	ser	apresentados	em	vários	momentos	do	processo.	Os	principais	tipos	de	embargos	são
embargos	de	declaração,	embargos	à	execução	e	embargos	de	terceiro.	Cada	um	tem	seu	prazo	e	requisitos.	É	crucial	entender	as	diferenças	e	como	usar	esses	embargos	para	a	justiça	no	processo	civil.	Os	embargos	são	uma	ferramenta	poderosa	no	direito	brasileiro.	Usá-los	de	forma	eficaz	pode	mudar	o	resultado	de	um	processo.	É	essencial	que	as
partes	envolvidas	saibam	como	os	embargos	funcionam.	Com	um	advogado	especializado,	é	possível	entender	o	complexo	mundo	dos	embargos	e	alcançar	a	justiça.	Natureza	jurídica	dos	embargos	A	natureza	jurídica	dos	embargos	é	um	tema	crucial	no	direito	brasileiro.	Ela	define	como	os	embargos	são	usados	e	quais	são	seus	efeitos.	Entender	a
natureza	jurídica	dos	embargos	ajuda	a	saber	como	eles	funcionam	no	sistema	jurídico	do	país.	Os	embargos	são	uma	ferramenta	processual.	Eles	permitem	às	partes	questionar	decisões	judiciais.	A	natureza	jurídica	dos	embargos	mostra	que	eles	são	usados	para	esclarecer,	modificar	ou	anular	decisões.	Saber	disso	é	essencial	para	usar	os	embargos
de	forma	eficaz.	Compreender	a	natureza	jurídica	dos	embargos	também	ajuda	a	evitar	embargos	protelatórios.	Esses	podem	resultar	em	multas	e	outras	consequências.	Por	isso,	é	importante	que	as	partes	conheçam	bem	a	natureza	jurídica	dos	embargos.	Assim,	podem	usá-los	de	forma	estratégica	e	eficaz.	Tipos	de	embargos	existentes	na	legislação
Existem	vários	tipos	de	embargos	na	lei.	Cada	um	tem	sua	finalidade	e	um	prazo	para	ser	feito.	Os	mais	conhecidos	são	embargos	de	declaração,	embargos	à	execução,	embargos	de	terceiro	e	embargos	infringentes.	Os	tipos	de	embargos	mudam	conforme	a	lei	e	o	que	se	deseja.	Por	exemplo,	os	embargos	de	declaração	ajudam	a	esclarecer	dúvidas.
Eles	devem	ser	feitos	em	até	cinco	dias.	Abaixo,	está	uma	tabela	com	os	principais	tipos	de	embargos	e	seus	prazos:	Tipo	de	Embargo	Prazo	para	Embargo	Embargos	de	Declaração	5	dias	Embargos	à	Execução	15	dias	Embargos	de	Terceiro	até	5	dias	Embargos	Infringentes	8	dias	Os	prazos	para	embargos	podem	mudar	de	acordo	com	a	lei.	Também
é	crucial	usar	os	tipos	de	embargos	corretamente,	de	acordo	com	sua	finalidade.	Os	embargos	são	um	recurso	importante	no	direito	brasileiro.	Eles	são	usados	para	contestar	decisões	judiciais.	Entender	o	que	são	embargos	e	quando	usá-los	ajuda	a	garantir	decisões	justas	e	claras.	Segundo	o	Novo	Código	de	Processo	Civil	(CPC),	existem	vários	tipos
de	embargos.	Eles	incluem	embargos	à	execução,	embargos	de	declaração,	embargos	de	terceiro	e	embargos	infringentes.	Cada	um	tem	seu	prazo	e	requisitos	específicos	para	ser	interposto.	Por	exemplo,	os	embargos	à	execução	são	usados	pelo	devedor	para	contestar	dívidas.	Eles	devem	ser	apresentados	dentro	de	15	dias	após	a	ação	de	execução
ser	ajuizada.	Já	os	embargos	de	declaração	têm	um	prazo	de	cinco	dias,	conforme	o	Art.	1.023	do	Novo	CPC.	Abaixo,	segue	uma	tabela	com	os	principais	tipos	de	embargos	e	seus	prazos:	Tipo	de	Embargo	Prazo	Embargos	à	Execução	15	dias	Embargos	de	Declaração	5	dias	Embargos	de	Terceiro	até	5	dias	Embargos	Infringentes	8	dias	Usar	os
embargos	de	forma	estratégica	é	essencial.	Cada	caso	tem	suas	necessidades	específicas.	Entender	os	prazos	e	requisitos	para	cada	tipo	de	embargo	é	crucial	para	evitar	erros	e	assegurar	a	eficácia	do	recurso.	Requisitos	para	apresentação	dos	embargos	Para	apresentar	embargos,	é	preciso	seguir	os	passos	legais.	Isso	inclui	ter	a	documentação
certa	e	ser	quem	tem	direito	para	fazer	isso.	É	essencial	saber	como	fazer	embargos	e	quais	são	os	requisitos	para	a	petição.	A	documentação	necessária	inclui	documentos	que	provam	quem	você	é	e	por	que	está	fazendo	os	embargos.	Também	é	crucial	entender	as	regras	do	processo.	Isso	abrange	o	tempo	para	fazer	os	embargos	e	as	condições	para
isso.	Legitimidade	para	embargar:	o	embargante	deve	ter	interesse	legítimo	na	causa;	Documentação	necessária:	todos	os	documentos	que	comprovem	a	legitimidade	do	embargante	e	a	razão	dos	embargos;	Pressupostos	processuais	específicos:	o	prazo	para	apresentação	dos	embargos	e	as	condições	para	a	interposição	dos	embargos.	É	vital
lembrar	que	a	petição	de	embargos	deve	ser	feita	dentro	do	prazo	legal.	A	documentação	deve	ser	completa	e	precisa.	Além	disso,	é	crucial	saber	fazer	os	embargos	de	forma	eficaz.	Assim,	você	garante	que	eles	sejam	feitos	corretamente	e	com	sucesso.	Prazos	legais	para	diferentes	tipos	de	embargos	Os	prazos	para	apresentar	embargos	mudam
conforme	o	tipo.	É	crucial	saber	esses	prazos	para	não	perder	direitos.	O	prazo	para	embargos	é	muito	importante	no	processo	judicial.	Existem	vários	tipos	de	embargos,	cada	um	com	seu	prazo.	Por	exemplo,	os	Embargos	à	Execução	devem	ser	feitos	em	até	15	dias	após	a	ação	de	execução	ser	iniciada.	Os	Embargos	de	Terceiro	têm	um	prazo
indefinido,	mas	não	mais	que	5	dias	após	a	adjudicação	ou	arrematação.	Outros	embargos,	como	os	Embargos	Infringentes	no	Processo	do	Trabalho,	têm	8	dias	para	serem	apresentados.	O	prazo	para	embargos	muda	conforme	o	tipo	de	embargo	e	o	processo.	É	importante	verificar	a	legislação	específica	para	cada	caso.	Em	resumo,	os	prazos	legais
para	apresentar	embargos	são:	Embargos	à	Execução:	15	dias	Embargos	de	Terceiro:	prazo	indefinido,	mas	limitado	a	5	dias	após	adjudicação,	alienação	ou	arrematação	Embargos	Infringentes	no	Processo	do	Trabalho:	8	dias	Conhecer	os	prazos	legais	para	embargos	é	essencial.	Isso	ajuda	a	evitar	a	perda	de	direitos	e	a	garantir	que	os	embargos
sejam	feitos	no	tempo	certo.	Como	elaborar	uma	petição	de	embargos	Elaborar	uma	petição	de	embargos	é	um	desafio.	É	preciso	atenção	aos	detalhes	e	conhecimento	das	leis.	A	petição	deve	ser	clara	e	concisa,	incluindo	a	identificação	das	partes	e	a	exposição	dos	fatos.	Para	começar,	é	essencial	entender	a	estrutura	da	petição.	Ela	deve	ter
introdução,	desenvolvimento	e	conclusão.	Incluir	fundamentação	jurídica,	prova	dos	fatos	e	precedentes	aplicáveis	também	é	crucial.	Estrutura	básica	da	petição	A	petição	deve	ser	lógica	e	coerente.	A	introdução	deve	apresentar	o	objeto	e	os	pedidos.	O	desenvolvimento	expõe	os	fatos	e	a	fundamentação	jurídica,	com	a	indicação	dos	artigos	de	lei	e
precedentes.	Elementos	fundamentais	Os	elementos	essenciais	incluem	identificação	das	partes,	exposição	dos	fatos	e	fundamentação	jurídica.	Também	é	importante	a	prova	dos	fatos	e	a	indicação	dos	precedentes.	Não	esqueça	de	formular	os	pedidos	de	forma	clara.	Com	esses	elementos	em	mente,	é	possível	criar	uma	petição	eficaz.	Ela	deve
apresentar	argumentos	claros	e	convincentes.	Lembre-se,	a	petição	de	embargos	é	crucial	para	o	processo.	Por	isso,	dedique	tempo	e	atenção	à	sua	elaboração.	Efeitos	jurídicos	dos	embargos	Os	embargos	podem	mudar	o	curso	de	um	processo.	Eles	podem	suspender	ou	alterar	uma	decisão.	O	tipo	de	embargo	e	a	decisão	do	juiz	determinam	esses
efeitos.	Os	embargos	de	declaração,	por	exemplo,	têm	um	efeito	especial.	Eles	impedem	que	a	decisão	embargada	seja	finalizada.	Isso	significa	que	o	processo	pode	continuar.	Quando	se	interponem	embargos	de	declaração,	o	prazo	para	outros	recursos	começa	de	novo.	Isso	acontece	a	partir	da	data	em	que	a	decisão	dos	embargos	é	conhecida.	Essa
regra	se	aplica	a	todos	os	envolvidos	no	processo.	Efeito	suspensivo	O	efeito	suspensivo	dos	embargos	é	crucial.	Ele	pode	parar	a	execução	de	uma	decisão	judicial.	De	acordo	com	o	artigo	1.026	do	CPC/15,	os	embargos	de	declaração	não	suspensos	automaticamente.	No	entanto,	o	juiz	pode	decidir	que	os	embargos	tenham	efeito	suspensivo.	Isso
acontece	em	casos	excepcionais,	com	uma	decisão	bem	fundamentada.	Efeito	modificativo	O	efeito	modificativo	ocorre	quando	uma	decisão	é	mudada	de	forma	significativa.	Isso	acontece	quando	os	embargos	são	aceitos	e	a	decisão	é	corrigida.	Esses	efeitos	são	importantes	para	entender	como	os	embargos	podem	mudar	o	resultado	de	um	processo.
Consequências	da	rejeição	dos	embargos	A	rejeição	dos	embargos	pode	trazer	consequências	importantes	para	as	partes.	Isso	inclui	a	perda	do	direito	de	recorrer.	É	essencial	entender	as	consequências	da	rejeição	dos	embargos	para	proteger	os	direitos.	Segundo	o	Código	de	Processo	Civil	de	2015,	a	rejeição	dos	embargos	não	suspende	o	processo.
Ela	também	interrompe	o	prazo	para	recorrer.	Se	os	embargos	forem	aceitos	e	mudarem	a	decisão,	a	parte	pode	alterar	suas	razões	em	15	dias.	É	crucial	saber	que	os	embargos	de	declaração	não	interrompem	o	prazo	para	outros	recursos	em	alguns	casos.	Isso	acontece	quando	são	intempestivos,	manifestamente	incabíveis	ou	sem	vício	próprio	de
embargabilidade.	A	mudança	legislativa	também	alterou	isso,	afetando	apenas	o	embargante.	As	consequências	da	rejeição	dos	embargos	são	grandes.	É	vital	que	as	partes	conheçam	seus	direitos	e	deveres.	Com	um	advogado	especializado,	é	possível	entender	o	sistema	judicial	e	proteger	os	direitos.	Estratégias	para	o	uso	eficiente	dos	embargos
Para	usar	os	embargos	de	forma	eficaz,	é	essencial	conhecer	as	estratégias	certas.	Isso	inclui	escolher	o	tipo	de	embargo	correto	e	fundamentá-lo	adequadamente.	Lembre-se	de	que	os	embargos	devem	ser	usados	estrategicamente	para	proteger	os	direitos.	Várias	estratégias	podem	ser	empregadas	para	o	uso	eficiente	dos	embargos.	Por	exemplo,
analisar	bem	a	decisão	judicial	e	identificar	possíveis	erros.	Também	é	crucial	apresentar	argumentos	fortes.	Entender	os	prazos	legais	para	interpor	embargos	e	as	consequências	de	não	cumprir	esses	prazos	é	fundamental.	Algumas	estratégias	principais	para	o	uso	eficiente	dos	embargos	são:	Análise	cuidadosa	da	decisão	judicial	para	identificar
vícios	ou	erros;	Apresentação	de	argumentos	sólidos	e	fundamentados	para	embargar	a	decisão;	Entendimento	dos	prazos	legais	para	a	interposição	de	embargos	e	as	consequências	de	não	cumprir	esses	prazos;	Escolha	do	tipo	de	embargo	correto	para	a	situação	específica.	É	importante	usar	os	embargos	de	forma	ética	e	responsável.	Evitar
estratégias	protelatórias	ou	abusivas	é	crucial.	A	multa	por	uso	de	embargos	protelatórios	pode	atingir	até	2%	do	valor	da	causa.	Em	casos	de	conduta	reiterada,	essa	multa	pode	subir	para	10%.	Em	resumo,	para	usar	os	embargos	de	forma	eficiente,	é	necessário	analisar	bem	a	decisão	judicial	e	apresentar	argumentos	sólidos.	Também	é	crucial
escolher	o	tipo	de	embargo	correto.	Entender	os	prazos	legais	e	as	consequências	de	não	cumprir	esses	prazos	é	essencial.	Além	disso,	usar	os	embargos	de	forma	ética	e	responsável	é	fundamental.	Conclusão	Exploramos	a	essência	dos	embargos	no	Brasil.	Eles	são	essenciais	para	garantir	a	justiça	e	clareza	nas	decisões	judiciais.	Permite	às	partes
contestar	pontos	específicos	de	uma	sentença.	Discutimos	os	diferentes	tipos	de	embargos,	como	os	de	declaração	e	execução.	Cada	um	tem	prazos	e	requisitos	legais.	Entender	esses	detalhes	é	crucial	para	usar	os	embargos	de	forma	eficaz.	Destacamos	a	importância	de	fundamentar	bem	os	embargos.	Isso	inclui	seguir	os	requisitos	legais	e	as
melhores	práticas.	Assim,	aumentam	as	chances	de	sucesso	na	obtenção	do	efeito	desejado.	Portanto,	os	embargos	são	uma	ferramenta	poderosa.	Seu	uso	consciente	e	bem	embasado	melhora	o	sistema	de	justiça.	E	preserva	os	direitos	das	partes	envolvidas.	Os	embargos	são	um	recurso	para	contestar	decisões	judiciais.	Eles	garantem	que	as
decisões	sejam	justas.	No	Brasil,	os	embargos	são	essenciais	para	questionar	e	esclarecer	decisões	dos	tribunais.	Os	embargos	são	um	recurso	para	mudar	ou	esclarecer	decisões	judiciais.	Eles	têm	a	capacidade	de	suspender	a	decisão.	Além	disso,	há	prazos	legais	específicos	para	sua	apresentação.	No	Brasil,	existem	vários	tipos	de	embargos.	Por
exemplo,	embargos	de	declaração,	embargos	à	execução,	embargos	de	terceiro	e	embargos	infringentes.	Cada	um	tem	sua	finalidade	e	prazo.	Os	embargos	são	usados	quando	alguém	discorda	de	uma	decisão	judicial.	É	necessário	apresentar	a	documentação	correta	e	atender	a	requisitos	específicos.	Os	prazos	para	apresentar	embargos	variam.	Por
exemplo,	embargos	de	declaração	têm	5	dias.	É	crucial	conhecer	esses	prazos	para	não	perder	a	oportunidade.	Para	uma	petição	de	embargos	eficaz,	siga	uma	estrutura	básica.	Identifique	as	partes,	explica	os	fatos,	fundamenta	juridicamente	e	faça	o	pedido.	A	clareza	e	a	objetividade	são	essenciais.	Os	efeitos	dos	embargos	variam	conforme	o	tipo	e
a	decisão.	Alguns	têm	efeito	suspensivo,	paralisando	a	decisão.	Outros	modificam	a	decisão	original.	A	rejeição	dos	embargos	pode	resultar	na	perda	do	direito	de	recorrer.	Conhecer	essas	consequências	é	crucial	para	proteger	os	direitos.	Para	usar	os	embargos	de	forma	eficaz,	escolha	o	tipo	adequado.	Fundamente	bem	e	atenda	a	todos	os
requisitos.	Isso	aumenta	as	chances	de	sucesso.	No	Novo	CPC	(Lei	nº	13.105/2015),	os	embargos	são	recursos	que	têm	como	respaldo	de	existência	a	premissa	constitucional	de	que	todas	as	decisões	judiciais	devem	ser	justificadas	de	acordo	com	as	leis	e	que	devem	ser	claras	a	respeito	de	seus	motivos.	Embora	as	decisões	judiciais	sejam	tomadas
em	acordo	com	o	que	a	lei	estipula	e	com	as	argumentações	e	provas	que	ambas	as	partes	apresentam,	as	decisões	judiciais	são	tomadas	por	seres	humanos	que,	por	natureza,	estão	sujeitos	a	erros	e	equívocos.	Decisões	judiciais	têm	como	objetivo	dar	um	resultado	definitivo	a	um	embate	entre	partes	de	um	processo.	E	os	embargos	são	uma	forma
das	partes	esclarecerem	esse	resultado	proferido	pelo	juiz	ou	órgão	colegiado.	Isso	quer	dizer	que	um	juiz	ou	órgão	colegiado	pode	acabar	tomando	uma	decisão	judicial	sem	levar	em	consideração	todos	os	pontos	apresentados	pelas	partes,	ou	pode	acabar	não	sendo	claro	em	sua	decisão.	Os	embargos	existem	com	o	objetivo	de	corrigir	esses	e	outros
problemas.	Embargar	significa	impedir,	colocar	um	obstáculo,	conter,	reprimir,	não	deixar	que	algo	se	manifeste.	No	direito,	os	embargos,	como	uma	forma	de	recurso	a	decisões	judiciais,	possuem	o	mesmo	objetivo.	Os	embargos	são	tipos	de	recursos	contra	decisões	de	juízes	ou	órgãos	colegiados	(entendem-se	como	órgãos	colegiados	os	Tribunais,
onde	o	julgamento	de	uma	causa	é	realizado	por	um	grupo	de	pessoas,	não	uma	só).	Eles	são	recursos	tomados	em	sentenças,	acórdãos	e	outras	decisões	judiciais	de	qualquer	instância	do	direito.	Embarga-se	para	pedir	unanimidade,	concordância	com	a	jurisprudência	aplicável,	esclarecimentos	ou	manifestações	de	juízes	ou	órgãos	colegiados	sobre
decisões	judiciais.	Dentro	do	Novo	Código	de	Processo	Civil	(Lei	nº	13.105/2015),	por	exemplo,	o	embargo	de	declaração	é	descrito	no	artigo	1.022,	enquanto	o	embargo	de	divergência	é	detalhado	nos	artigos	1.043	e	1.044.	Entretanto,	os	embargos	não	são	exclusivos	da	área	do	Direito	Civil.	Há	embargos	nas	áreas	penais	e	trabalhistas	também,	por
exemplo.	[adrotate	banner=”8″]	Mesmo	havendo	tipos	diferentes	de	embargos	para	situações	e	contextos	diferentes,	todos	possuem	o	mesmo	propósito:	tornar	mais	clara	e	unânime	a	decisão	do	juiz	ou	órgão	colegiado	sobre	uma	demanda	específica.	Isso	quer	dizer	que	os	embargos	não	têm	como	objetivo	alterar,	reformar	ou	invalidar	uma	decisão
tomada	pelo	juiz	ou	órgão	colegiado,	existindo	outros	recursos	cabíveis	para	essas	situações.	–	O	propósito	dos	embargos	é	tornar	uma	decisão	que	pode	estar	ambígua	clara;–	fazer	com	que	certas	matérias	que	foram	omitidas	sejam	abordadas;	–	que	algum	erro	material	seja	reparado	na	decisão;	que	uma	decisão	de	um	órgão	colegiado	seja	unânime;
–	que	as	decisões	de	órgãos	colegiados	sigam	a	jurisprudência	de	casos	similares,	entre	outros.	Como	vimos	anteriormente,	os	embargos	como	recursos	possuem	o	objetivo	de	tornar	uma	decisão,	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado,	mais	clara,	não	omissa	e	unânime,	garantindo	que	todos	os	pontos	descritos	em	uma	ação	tenham	sido	ponderados	e
avaliados	antes	de	uma	decisão	ser	formada.	Os	embargos	existem	como	recurso	baseados	nos	princípios	constitucionais	fundamentais,	que	exigem	que	as	decisões	judiciais	sejam	unânimes,	claras,	coerentes	e	que	não	abram	possibilidade	para	o	contraditório.	No	direito	brasileiro,	existem	diferentes	tipos	de	embargos	para	situações	distintas.
Abaixo,	veremos	as	características,	formações	e	objetivos	dos	embargos	de	declaração,	os	embargos	divergentes	e	os	infringentes.	[adrotate	banner=”24″]	Os	embargos	de	declaração,	também	chamados	de	embargos	declaratórios,	são	um	tipo	de	recurso	tipificado	pelo	artigo	1.022	do	Novo	Código	de	Processo	Civil	(Novo	CPC).	O	objetivo	dos
embargos	de	declaração	é	tornar	clara	a	decisão	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado.	De	acordo	com	o	Novo	CPC	(artigo	1.022),	o	embargo	de	declaração	cabe	contra	qualquer	decisão	judicial	para:	“I	–	esclarecer	obscuridade	ou	eliminar	contradição;	II	–	suprir	omissão	de	ponto	ou	questão	sobre	o	qual	devia	se	pronunciar	o	juiz	de	ofício	ou	a
requerimento;	III	–	corrigir	erro	material”.	Nota-se	que	o	Novo	CPC	institui	que	o	embargo	declaratório	pode	ser	usado	em	qualquer	decisão	judicial,	não	apenas	em	sentenças	e	acórdãos,	como	era	previsto	no	CPC	de	1973.	Isso	quer	dizer	que	qualquer	manifestação	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado	que	tem	como	objetivo	determinar	algo	pode	ser
embargado	por	meio	do	recurso,	fazendo	com	que	as	decisões	sempre	respeitem	os	preceitos	legais.	Ou	seja,	os	embargos	declaratórios	têm	como	objetivo	assegurar	que	o	juiz	contemple	a	jurisprudência	sobre	o	assunto	e	que	leve	em	consideração	todos	os	pontos	discutidos	entre	as	partes	para	tomar	uma	decisão,	com	o	objetivo	de	aplicar	a	lei	da
forma	mais	correta	possível.	A	correção	de	erro	material	também	é	um	ponto	importante	dos	embargos	de	declaração.	O	item	foi	incluído	no	Novo	CPC	e	leva	em	consideração	possíveis	erros	de	cálculo	material	(de	indenizações,	obrigações	de	pagamento,	divisões,	custas	processuais…)	feitos	na	ação.	No	geral,	os	embargos	de	declaração	não	mudam
a	essência	da	decisão	judicial.	Eles	são	utilizados	para	esclarecer	pontos	que	talvez	tenham	ficado	ambíguos	ou	tenham	sido	omitidos	e	para	corrigir	erros,	tornando	a	decisão	clara.	Entretanto,	há	a	possibilidade	da	decisão	ser	alterada	após	ser	reavaliada.	Os	embargos	de	declaração	possuem	o	efeito	devolutivo	da	decisão.	Ou	seja:	a	decisão	é	revista
pelo	juiz	ou	pelo	órgão	colegiado	e	refeita,	contemplando	os	pedidos	e	acusações	feitas	pelo	embargante.	Além	disso,	os	embargos	de	declaração	interrompem	os	prazos	de	outros	recursos,	o	que	significa	que,	enquanto	a	decisão	é	analisada	novamente,	os	prazos	para	outros	recursos	(como	uma	apelação	à	sentença,	por	exemplo)	serão	zerados	e	só
voltarão	a	correr	após	a	análise	e	decisão	do	juiz	sobre	o	embargo	declaratório.	É	importante	destacar	que,	caso	o	juiz	entenda	que	o	embargo	declaratório	estabelecido	seja	protelatório,	ou	seja,	tenha	como	objetivo	apenas	dificultar	e	atrasar	as	decisões	judiciais,	pode-se	aplicar	uma	multa	de	até	2%	do	valor	da	causa	ao	embargante.	Caso	o
embargante	torne	a	entrar	com	o	mesmo	recurso	com	o	mesmo	objetivo,	a	multa	pode	subir	para	até	10%	do	valor	da	causa,	além	de	proibir	demais	embargos	da	parte	na	ação.	O	recurso	de	embargo	de	divergência	está	exposto	nos	artigos	1.043	e	1.044	do	Novo	CPC.	Diferente	dos	embargos	declaratórios,	os	embargos	de	divergência	têm	como	alvo
apenas	decisões	tomadas	por	Tribunais,	como	o	Superior	Tribunal	de	Justiça	(STJ)	ou	o	Supremo	Tribunal	Federal	(STF).	Os	embargos	de	divergência	são	fundamentados	no	preceito	de	que	os	Tribunais	devem	ser	coerentes	em	relação	ao	entendimento	do	coletivo	a	respeito	de	assuntos	similares.	Assim,	o	embargo	de	divergência	foi	criado	com	o
objetivo	de	uniformizar	a	jurisprudência	dos	Tribunais,	fazendo	com	que	as	decisões	tenham	similaridades	com	decisões	tomadas	anteriormente	sobre	o	mesmo	assunto.	Isso	quer	dizer	que	a	jurisprudência	deve	se	manter	alinhada	e	coerente	dentro	de	um	Tribunal,	para	que	não	existam	medidas	diferentes	sobre	um	mesmo	assunto	ou	assuntos
similares.	O	embargo	de	divergência	busca	impugnar	uma	decisão	que	não	esteja	de	acordo	com	outros	acórdãos,	numa	perspectiva	processual	ou	material,	realizados	em	um	mesmo	Tribunal.	De	acordo	com	o	artigo	1.043	do	Novo	CPC,	cabe	o	recurso	de	embargo	de	divergência	quando:	“I	–	em	recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir
do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal,	sendo	os	acórdãos,	embargado	e	paradigma,	de	mérito;	III	–	em	recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal,	sendo	um	acórdão	de	mérito	e	outro	que	não	tenha	conhecido	do	recurso,	embora	tenha	apreciado	a
controvérsia”.	Esse	é	um	dos	motivos	que	fazem	da	jurisprudência	algo	tão	importante	para	a	tomada	de	decisões	judiciais	de	Tribunais.	É	importante	que	exista	um	alinhamento	de	ideias	e	de	interpretações	da	lei	entre	membros	do	mesmo	Tribunal,	com	o	objetivo	de	aplicar	a	lei	da	forma	mais	homogênea	possível.	A	pessoa	que	entra	com	o	embargo
de	divergência	deve	apresentar	ao	órgão	colegiado	as	situações	onde	as	decisões	do	Tribunal	foram	diferentes	da	decisão	tomada	no	processo,	indicando	os	motivos	que	levam	às	situações	serem	similares,	conforme	aponta	o	parágrafo	4º	do	artigo	1.043	do	Novo	CPC:	“§	4º	O	recorrente	provará	a	divergência	com	certidão,	cópia	ou	citação	de
repositório	oficial	ou	credenciado	de	jurisprudência,	inclusive	em	mídia	eletrônica,	onde	foi	publicado	o	acórdão	divergente,	ou	com	a	reprodução	de	julgado	disponível	na	rede	mundial	de	computadores,	indicando	a	respectiva	fonte,	e	mencionará	as	circunstâncias	que	identificam	ou	assemelham	os	casos	confrontados”.	Os	embargos	infringentes
eram	um	tipo	de	recurso	que	estava	previsto	no	artigo	530	do	Código	de	Processo	Civil	de	1973.	Esse	recurso	tinha	como	objetivo	fazer	com	que	o	órgão	colegiado	em	questão	apresentasse	uma	decisão	unânime	e	consensual,	sem	abertura	para	o	contraditório.	Na	época,	o	texto	do	CPC/73	apresentava	a	possibilidade	de	embargo	infringente	no
seguinte	caso:	“Art.	530.	Cabem	embargos	infringentes	quando	não	for	unânime	o	julgado	proferido	em	apelação	e	em	ação	rescisória.	Se	o	desacordo	for	parcial,	os	embargos	serão	restritos	à	matéria	objeto	da	divergência”.	Atualmente,	os	embargos	infringentes	não	fazem	mais	parte	dos	recursos	cabíveis	e	tipificados	pelo	Novo	CPC.	Atualmente,	é
o	artigo	942	do	Código	de	2015	que	aponta	o	que	deve	ser	feito	quando	uma	decisão	de	um	Tribunal	não	é	unânime,	conforme	revelado	abaixo:	“Art.	942.	Quando	o	resultado	da	apelação	for	não	unânime,	o	julgamento	terá	prosseguimento	em	sessão	a	ser	designada	com	a	presença	de	outros	julgadores,	que	serão	convocados	nos	termos	previamente
definidos	no	regimento	interno,	em	número	suficiente	para	garantir	a	possibilidade	de	inversão	do	resultado	inicial,	assegurado	às	partes	e	a	eventuais	terceiros	o	direito	de	sustentar	oralmente	suas	razões	perante	os	novos	julgadores.	§	1º	Sendo	possível,	o	prosseguimento	do	julgamento	dar-se-á	na	mesma	sessão,	colhendo-se	os	votos	de	outros
julgadores	que	porventura	componham	o	órgão	colegiado.	§	2º	Os	julgadores	que	já	tiverem	votado	poderão	rever	seus	votos	por	ocasião	do	prosseguimento	do	julgamento.	§	3º	A	técnica	de	julgamento	prevista	neste	artigo	aplica-se,	igualmente,	ao	julgamento	não	unânime	proferido	em:	I	–	ação	rescisória,	quando	o	resultado	for	a	rescisão	da
sentença,	devendo,	nesse	caso,	seu	prosseguimento	ocorrer	em	órgão	de	maior	composição	previsto	no	regimento	interno;	II	–	agravo	de	instrumento,	quando	houver	reforma	da	decisão	que	julgar	parcialmente	o	mérito.	§	4º	Não	se	aplica	o	disposto	neste	artigo	ao	julgamento:	I	–	do	incidente	de	assunção	de	competência	e	ao	de	resolução	de
demandas	repetitivas;	II	–	da	remessa	necessária;	III	–	não	unânime	proferido,	nos	tribunais,	pelo	plenário	ou	pela	corte	especial”.	Isso	significa	que,	atualmente,	esse	rito	previsto	no	Novo	CPC	é	automaticamente	realizado	pelo	Tribunal	quando	uma	decisão	não	é	unânime.	São	chamados	novos	julgadores	para	contemplar	o	processo	(ou	partes	dele)
para	que	se	chegue	a	um	consenso,	sem	espaço	para	contradições	ou	outras	aberturas.	Os	embargos	infringentes	tinham	como	objetivo	fazer	com	que	uma	matéria	já	discutida	por	um	órgão	colegiado	fosse	rediscutida,	com	o	objetivo	de	fazer	com	que	a	decisão	fosse	concordada	por	todos.	Atualmente,	o	regimento	do	Novo	CPC	ordena	que	novas
pessoas	sejam	convocadas	para	evitar	a	possibilidade	do	contraditório	em	uma	decisão	judicial.	Execução	fiscal	é	a	maneira	que	a	fazenda	pública	utiliza	para	fazer	a	cobrança	de	créditos	tributários.	Segundo	a	lei	das	execuções	fiscais,	isto	é,	a	Lei	6.380/80:	“Art.	2º	–	Constitui	Dívida	Ativa	da	Fazenda	Pública	aquela	definida	como	tributária	ou	não
tributária	na	Lei	nº	4.320,	de	17	de	março	de	1964,	com	as	alterações	posteriores,	que	estatui	normas	gerais	de	direito	financeiro	para	elaboração	e	controle	dos	orçamentos	e	balanços	da	União,	dos	Estados,	dos	Municípios	e	do	Distrito	Federal.”	A	inexistência	de	qualquer	um	desses	requisitos,	é	dessa	forma,	uma	maneira	de	elaborar	primeira
defesa.	No	entanto,	existe	também	outro	meio,	chamado	embargo	à	execução.	Para	isso,	segundo	dispõe	o	art.	16º	da	lei	de	execuções	fiscais:	“Art.	16	–	O	executado	oferecerá	embargos,	no	prazo	de	30	(trinta)	dias,	contados:	I	–	do	depósito;	II	–	da	juntada	da	prova	da	fiança	bancária	ou	do	seguro	garantia;	III	–	da	intimação	da	penhora”	Entretanto,
para	oferecer	embargos	à	execução,	o	executado	deverá	obrigatoriamente	garantir	o	juízo,	segundo	os	§§	1º	e	2º	do	art.	16º	acima	citado:	“§	1º	–	Não	são	admissíveis	embargos	do	executado	antes	de	garantida	a	execução.	§	2º	–	No	prazo	dos	embargos,	o	executado	deverá	alegar	toda	matéria	útil	à	defesa,	requerer	provas	e	juntar	aos	autos	os
documentos	e	rol	de	testemunhas,	até	três,	ou,	a	critério	do	juiz,	até	o	dobro	desse	limite”	Neste	caso,	portanto,	é	possível	suspender	a	exigibilidade	do	crédito	tributário.	Para	resumir,	então,	os	embargos	à	execução	são	formas	de	se	defender	de	créditos	tributários	da	fazenda	pública.	[adrotate	banner=”20″]	Muitas	mudanças	foram	realizadas	no
Novo	CPC.	Para	recursos	como	os	embargos	de	declaração	e	de	divergência,	presentes	no	Código,	não	foi	diferente.	Veremos	abaixo	quais	são	as	principais	mudanças	que	o	Novo	CPC	trouxe	para	os	embargos	de	declaração	e	de	divergência,	os	dois	recursos	que	estão	presentes	no	Código.	Para	os	embargos	de	declaração	(artigo	1.022	do	Novo	CPC),
por	exemplo,	a	possibilidade	de	utilizar	esse	recurso	para	correção	de	erro	material	foi	introduzida.		O	que	significa	que	o	recurso	é	válido	também	para	corrigir	erros	em	valores	indenizatórios,	partilhas,	multas	e	outros	relacionados	que	tenham	sido	cometidos	pelo	juiz	ou	órgão	colegiado.	Além	disso,	o	parágrafo	único	do	artigo	1.022	do	Novo	CPC
expressa	em	quais	hipóteses	onde	fica	clara	a	omissão	do	julgador	(um	dos	motivos	para	entrar	com	o	recurso),	conforme	mostrado	abaixo:	“Considera-se	omissa	a	decisão	que:	I	–	deixe	de	se	manifestar	sobre	tese	firmada	em	julgamento	de	casos	repetitivos	ou	em	incidente	de	assunção	de	competência	aplicável	ao	caso	sob	julgamento;	II	–	incorra
em	qualquer	das	condutas	descritas	no	art.	489,	§	1º”.	No	Novo	CPC,	o	prazo	para	que	o	embargante	entre	com	o	recurso	contra	a	decisão	judicial	é	de	cinco	dias,	lembrando	que,	no	Novo	CPC,	os	prazos	são	contados	apenas	em	dias	úteis.	O	artigo	1.023	do	Novo	CPC	aponta	o	prazo	para	a	entrada	do	recurso,	como	ele	deve	ser	feito	e	quais	são	os
itens	que	devem	ser	apontados,	conforme	indicado:	“Art.	1.023.	Os	embargos	serão	opostos,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias,	em	petição	dirigida	ao	juiz,	com	indicação	do	erro,	obscuridade,	contradição	ou	omissão,	e	não	se	sujeitam	a	preparo”.	A	partir	da	entrega	da	petição	ao	juiz,	o	mesmo	terá	o	prazo	de	cinco	dias	para	julgar	os	embargos,	conforme
aponta	o	artigo	1.024	do	Novo	CPC.	Os	embargos	de	divergência	sofreram	algumas	modificações	quando	passaram	do	CPC	de	1973	para	o	Novo,	de	2015.	O	Novo	CPC,	quando	feito,	instituía	quatro	situações	onde	os	embargos	de	divergência	poderiam	ser	utilizados,	em	contraste	com	o	anterior,	que	denominava	apenas	duas.	Entretanto,	a	Lei	nº
13.256/16	modificou	isso,	fazendo	com	que	ficassem,	novamente,	apenas	dois	pontos.	São	esses:	“Art.	1.043.	É	embargável	o	acórdão	de	órgão	fracionário	que:	I	–	em	recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal,	sendo	os	acórdãos,	embargado	e	paradigma,	de	mérito;	III	–	em
recurso	extraordinário	ou	em	recurso	especial,	divergir	do	julgamento	de	qualquer	outro	órgão	do	mesmo	tribunal,	sendo	um	acórdão	de	mérito	e	outro	que	não	tenha	conhecido	do	recurso,	embora	tenha	apreciado	a	controvérsia”.	No	Novo	CPC,	os	procedimentos	e	prazos	dos	embargos	de	divergência	são	delegados	aos	Tribunais	Superiores,	que
devem	estabelecer	suas	regras	a	partir	de	seus	regimentos	internos.	Independente	do	tipo,	quando	um	processo	sofre	um	embargo,	significa	que	uma	das	partes	solicitou	algum	esclarecimento,	clareza	ou	explicação	de	alguma	decisão.	Isto	é,	a	decisão	foi	contestada	e	ainda	não	pode	ser	válida.	Os	recursos	em	processos	estão	dispostos	na	lei
suprema,	isto	é,	a	constituição	federal	de	1988:	“Art.	5º	Todos	são	iguais	perante	a	lei,	sem	distinção	de	qualquer	natureza,	garantindo-se	aos	brasileiros	e	aos	estrangeiros	residentes	no	País	a	inviolabilidade	do	direito	à	vida,	à	liberdade,	à	igualdade,	à	segurança	e	à	propriedade,	nos	termos	seguintes:[…]LV	–	aos	litigantes,	em	processo	judicial	ou
administrativo,	e	aos	acusados	em	geral	são	assegurados	o	contraditório	e	ampla	defesa,	com	os	meios	e	recursos	a	ela	inerentes;”	Assim,	solicitar	maior	clareza	em	decisões	judiciais	é	um	Direito	de	qualquer	cidadão.	Embora	o	foco	deste	artigo	seja	nos	embargos	como	formas	de	recursos	no	Novo	Código	de	Processo	Civil,	eles	são	comuns	em	outras
áreas	do	direito,	como	veremos	a	seguir.	No	Direito	Penal	também	há	o	embargo	declaratório	como	recurso	contra	decisão	judicial.	E,	como	no	Novo	CPC,	seu	objetivo	é	o	de	esclarecer	uma	decisão	que	tenha	seja	obscura,	ambígua,	contraditória	ou	omissa.	Os	embargos	de	declaração	do	processo	penal	estão	previstos	nos	artigos	382,	619	e	620	do
Código	de	Processo	Penal.	Diferente	do	Novo	CPC,	o	prazo	para	os	embargos	declaratórios	no	CPP	é	de	dois	dias,	suspendendo	os	prazos	de	outros	recursos	interpostos.	Além	dos	embargos	de	declaração,	o	CPP	prevê	a	possibilidade	de	embargos	infringentes	para	a	defesa,	que	pode	entrar	com	o	recurso	quando,	na	2ª	instância,	não	houver	acórdão
unânime	entre	os	julgadores.	Os	embargos	de	declaração	também	fazem	parte	do	Direito	Trabalhista,	baseado	no	artigo	897-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT).	Entretanto,	o	artigo	da	CLT	aponta	que	cabem	embargos	de	declaração	trabalhista	apenas	em	sentenças	e	acórdãos,	enquanto	o	Novo	CPC	aponta	que	o	recurso	é	válido	para
qualquer	decisão	judicial.	Por	isso,	a	Instrução	Normativa	nº	39/2016,	do	Tribunal	Superior	do	Trabalho	(TST),	define,	no	artigo	9º,	o	seguinte:	“Art.	9º	O	cabimento	dos	embargos	de	declaração	no	Processo	do	Trabalho,	para	impugnar	qualquer	decisão	judicial,	rege-se	pelo	art.	897-A	da	CLT	e,	supletivamente,	pelo	Código	de	Processo	Civil	(arts.
1022	a	1025;	§§	2º,	3º	e	4º	do	art.	1026),	excetuada	a	garantia	de	prazo	em	dobro	para	litisconsortes	(§	1º	do	art.	1023)”.	Essa	Instrução	aponta	que	as	mudanças	do	Novo	CPC	se	aplicam,	também,	ao	processo	trabalhista,	fazendo	com	que	o	embargo	declaratório	seja	válido	não	somente	na	sentença	ou	acórdão,	mas	em	qualquer	decisão	judicial.	No
Direito	Tributário,	o	embargo	à	execução	fiscal	é	um	tipo	de	recurso	que	pode	ser	feito	por	quem	deve	à	Fazenda	Pública	e	tem	a	sua	dívida	executada.	Na	Lei	de	Execuções	Fiscais,	no	entanto,	o	devedor	precisa	garantir	o	valor	da	dívida	ao	entrar	com	o	recurso,	mesmo	que	diga	que	a	dívida	é	incorreta,	imprópria,	com	valor	acima	do	real	ou	outros.
O	que	são	os	embargos?	Os	embargos	são	tipos	de	recursos	contra	decisões	de	juízes	ou	órgãos	colegiados	(entendem-se	como	órgãos	colegiados	os	Tribunais,	onde	o	julgamento	de	uma	causa	é	realizado	por	um	grupo	de	pessoas,	não	uma	só).	Para	que	eles	servem?	Mesmo	havendo	tipos	diferentes	de	embargos	para	situações	e	contextos	diferentes,
todos	possuem	o	mesmo	propósito:	tornar	mais	clara	e	unânime	a	decisão	do	juiz	ou	órgão	colegiado	sobre	uma	demanda	específica.	Tipos	de	embargos	no	processo	civil	Como	vimos	anteriormente,	os	embargos	como	recursos	possuem	o	objetivo	de	tornar	uma	decisão,	de	um	juiz	ou	órgão	colegiado,	mais	clara,	não	omissa	e	unânime,	garantindo	que
todos	os	pontos	descritos	em	uma	ação	tenham	sido	ponderados	e	avaliados	antes	de	uma	decisão	ser	formada.	Este	artigo	teve	como	objetivo	explicar	como	funcionam	os	embargos	em	diferentes	ramos	do	direito,	embora	o	foco	tenha	sido	nos	embargos	de	declaração	e	de	divergência,	presentes	no	Novo	Código	de	Processo	Civil.	Além	de	explicar
como	funcionam	esses	recursos	importantes,	levamos	em	consideração	como	o	Novo	CPC	alterou	a	forma	com	que	prazos	processuais	são	calculados.	Se	você	quiser	saber	mais	sobre	prazos	no	Novo	CPC,	confira	esse	artigo,	onde	falamos	tudo	sobre	o	assunto.	Esperamos	que	este	artigo	tenha	sanado	dúvidas	a	respeito	de	como	os	diferentes	tipos	de
embargos	funcionam	como	recursos,	não	só	no	Código	de	Processo	Civil,	mas	em	outras	áreas	do	direito,	como	o	direito	tributário,	penal	e	trabalhista.	Receba	meus	artigos	jurídicos	por	email	Preencha	seus	dados	abaixo	e	receba	um	resumo	de	meus	artigos	jurídicos	1	vez	por	mês	em	seu	email	O	termo	“embargo”	é	frequentemente	utilizado	no
contexto	jurídico	e	refere-se	a	uma	medida	que	visa	suspender	ou	impedir	a	execução	de	uma	decisão	judicial	ou	de	um	ato	administrativo.	Essa	prática	é	comum	em	diversas	áreas	do	Direito,	incluindo	o	Direito	Civil,	Direito	Administrativo	e	Direito	Tributário.	O	embargo	pode	ser	utilizado	como	um	recurso	para	contestar	decisões	que,	segundo	a
parte	interessada,	são	injustas	ou	que	não	respeitam	os	direitos	legais	do	indivíduo	ou	da	entidade	envolvida.	É	importante	entender	que	o	embargo	não	é	um	recurso	que	se	aplica	a	qualquer	decisão,	mas	sim	a	aquelas	que	possuem	um	impacto	significativo	sobre	os	direitos	das	partes.	Assim,	a	utilização	do	embargo	deve	ser	cuidadosamente
avaliada,	considerando	as	implicações	legais	e	os	possíveis	resultados	de	sua	aplicação.Tipos	de	EmbargosExistem	diferentes	tipos	de	embargos	que	podem	ser	utilizados	no	âmbito	jurídico,	sendo	os	mais	comuns	os	embargos	de	declaração,	embargos	infringentes	e	embargos	à	execução.	Os	embargos	de	declaração	são	utilizados	para	esclarecer	uma
decisão	judicial	que	apresenta	obscuridade,	contradição	ou	omissão.	Já	os	embargos	infringentes	são	cabíveis	em	casos	de	decisões	não	unânimes,	permitindo	que	a	parte	insatisfeita	reexamine	a	questão.	Por	sua	vez,	os	embargos	à	execução	são	utilizados	para	contestar	a	validade	de	um	título	executivo,	buscando	suspender	a	execução	até	que	a
questão	seja	resolvida.	Cada	um	desses	tipos	de	embargos	possui	suas	próprias	regras	e	procedimentos,	que	devem	ser	seguidos	rigorosamente	para	que	o	recurso	seja	aceito	pelo	Judiciário.Procedimento	para	Interposição	de	EmbargosO	procedimento	para	a	interposição	de	embargos	varia	conforme	o	tipo	de	embargo	que	está	sendo	utilizado.	Em
geral,	é	necessário	que	a	parte	interessada	apresente	um	pedido	formal	ao	juiz	responsável	pelo	caso,	indicando	os	fundamentos	legais	que	justificam	a	interposição	do	recurso.	É	fundamental	que	o	pedido	de	embargo	seja	apresentado	dentro	do	prazo	estipulado	pela	legislação,	que	pode	variar	de	acordo	com	o	tipo	de	processo	e	a	natureza	da
decisão	que	está	sendo	contestada.	Além	disso,	a	parte	deve	apresentar	todos	os	documentos	e	provas	que	sustentam	sua	argumentação,	uma	vez	que	a	falta	de	elementos	comprobatórios	pode	levar	à	rejeição	do	pedido.	O	juiz,	após	analisar	o	pedido	e	os	argumentos	apresentados,	decidirá	se	acolhe	ou	não	os	embargos,	podendo,	em	alguns	casos,
determinar	a	suspensão	da	decisão	até	que	o	recurso	seja	julgado.Embargos	e	seus	EfeitosOs	efeitos	dos	embargos	podem	variar	conforme	o	tipo	de	embargo	interposto	e	a	decisão	do	juiz.	No	caso	dos	embargos	de	declaração,	por	exemplo,	a	decisão	do	juiz	pode	esclarecer	pontos	obscuros	da	sentença,	mas	não	altera	o	conteúdo	da	decisão	original.
Já	os	embargos	infringentes	podem	levar	à	modificação	da	decisão	anterior,	caso	o	tribunal	reconheça	a	validade	dos	argumentos	apresentados.	Por	outro	lado,	os	embargos	à	execução	podem	suspender	a	execução	do	título	até	que	a	questão	seja	resolvida,	o	que	pode	ter	um	impacto	significativo	sobre	a	parte	que	está	sendo	executada.	É	importante
que	as	partes	envolvidas	compreendam	os	efeitos	que	a	interposição	de	embargos	pode	ter	sobre	o	andamento	do	processo	e	sobre	seus	direitos,	uma	vez	que	isso	pode	influenciar	suas	decisões	estratégicas	no	litígio.Importância	dos	Embargos	no	Processo	JudicialA	utilização	de	embargos	no	processo	judicial	é	de	extrema	importância,	pois	garante	o
direito	ao	contraditório	e	à	ampla	defesa,	princípios	fundamentais	do	Estado	Democrático	de	Direito.	Ao	permitir	que	as	partes	contestem	decisões	que	consideram	injustas	ou	que	não	respeitam	seus	direitos,	os	embargos	contribuem	para	a	busca	da	verdade	real	e	para	a	justiça	no	processo.	Além	disso,	a	possibilidade	de	interposição	de	embargos
proporciona	um	mecanismo	de	controle	sobre	as	decisões	judiciais,	permitindo	que	erros	ou	injustiças	sejam	corrigidos	antes	que	se	tornem	definitivos.	Dessa	forma,	os	embargos	desempenham	um	papel	crucial	na	proteção	dos	direitos	dos	litigantes	e	na	manutenção	da	integridade	do	sistema	judicial.Desafios	na	Interposição	de	EmbargosEmbora	os
embargos	sejam	uma	ferramenta	importante	no	processo	judicial,	sua	interposição	pode	apresentar	diversos	desafios.	Um	dos	principais	obstáculos	é	a	complexidade	das	regras	processuais	que	regem	a	utilização	dos	embargos,	que	podem	variar	significativamente	de	acordo	com	a	jurisdição	e	o	tipo	de	processo.	Além	disso,	a	necessidade	de
apresentar	argumentos	sólidos	e	bem	fundamentados,	acompanhados	de	provas	documentais,	pode	ser	um	desafio	para	muitas	partes,	especialmente	aquelas	que	não	possuem	assistência	jurídica	adequada.	Outro	desafio	é	o	prazo	para	a	interposição	dos	embargos,	que	muitas	vezes	é	curto	e	exige	que	as	partes	ajam	rapidamente	para	garantir	seus
direitos.	A	falta	de	conhecimento	sobre	os	procedimentos	e	requisitos	legais	pode	levar	à	rejeição	dos	embargos,	resultando	em	consequências	negativas	para	a	parte	interessada.Embargos	em	Diferentes	Ramos	do	DireitoOs	embargos	podem	ser	utilizados	em	diferentes	ramos	do	Direito,	cada	um	com	suas	particularidades	e	regras	específicas.	No
Direito	Civil,	por	exemplo,	os	embargos	de	declaração	são	frequentemente	utilizados	para	esclarecer	decisões	em	ações	de	indenização	ou	em	questões	de	família.	No	Direito	Tributário,	os	embargos	à	execução	são	comuns	em	casos	de	cobrança	de	tributos,	permitindo	que	o	contribuinte	conteste	a	validade	do	título	executivo.	Já	no	Direito



Administrativo,	os	embargos	podem	ser	utilizados	para	contestar	atos	administrativos	que	afetem	os	direitos	dos	cidadãos,	como	multas	ou	sanções.	Essa	diversidade	de	aplicação	dos	embargos	demonstra	sua	relevância	em	diferentes	contextos	jurídicos,	sendo	uma	ferramenta	essencial	para	a	defesa	dos	direitos	dos	indivíduos	e
entidades.Jurisprudência	e	EmbargosA	jurisprudência	desempenha	um	papel	fundamental	na	interpretação	e	aplicação	dos	embargos	no	sistema	jurídico	brasileiro.	As	decisões	dos	tribunais	superiores,	como	o	Supremo	Tribunal	Federal	(STF)	e	o	Superior	Tribunal	de	Justiça	(STJ),	estabelecem	precedentes	que	orientam	a	atuação	dos	juízes	em	casos
semelhantes.	A	análise	da	jurisprudência	é	essencial	para	as	partes	que	pretendem	interpor	embargos,	pois	permite	que	identifiquem	os	argumentos	que	têm	sido	aceitos	pelos	tribunais	e	as	decisões	que	foram	modificadas	ou	mantidas.	Além	disso,	a	jurisprudência	pode	oferecer	insights	sobre	a	interpretação	das	normas	que	regem	os	embargos,
ajudando	as	partes	a	formular	seus	pedidos	de	forma	mais	eficaz	e	fundamentada.	Dessa	forma,	a	compreensão	da	jurisprudência	relacionada	aos	embargos	é	uma	ferramenta	valiosa	para	advogados	e	partes	interessadas	no	processo	judicial.Considerações	Finais	sobre	EmbargosOs	embargos	são	uma	ferramenta	jurídica	essencial	que	permite	às
partes	contestar	decisões	judiciais	e	administrativas	que	consideram	injustas	ou	inadequadas.	Compreender	o	que	é	embargo,	seus	tipos,	procedimentos	e	efeitos	é	fundamental	para	qualquer	pessoa	envolvida	em	um	processo	judicial.	A	utilização	adequada	dos	embargos	pode	resultar	em	decisões	mais	justas	e	equitativas,	contribuindo	para	a
proteção	dos	direitos	dos	indivíduos	e	para	a	integridade	do	sistema	judicial.	Portanto,	é	crucial	que	as	partes	busquem	orientação	jurídica	adequada	ao	considerar	a	interposição	de	embargos,	garantindo	que	seus	direitos	sejam	defendidos	de	maneira	eficaz	e	dentro	dos	parâmetros	legais	estabelecidos.


